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Destaque da Semana

País abre 401.639 vagas de trabalho formal em fevereiro

Ministério da Economia - 30/03/2021

O resultado de fevereiro decorreu de 1.694.604 admissões e de 1.292.965 desligamentos. O 
estoque (quantidade total de vínculos celetistas ativos em fevereiro de 2021) contabilizou 
40.022.748 vínculos, o que representa uma variação de 1,01% em relação ao estoque do mês 
anterior. No acumulado de 2021, o Brasil apresentou saldo de 659.780 empregos, resultante 
de 3.269.417 admissões e de 2.609.637 desligamentos.
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Feriado da Semana Santa suspende prazos processuais

Supremo Tribunal Federal - 30/03/2021

Em virtude do feriado da Semana Santa, não haverá expediente na Secretaria do Tribunal 
nos dias 31 de março a 4 de abril, conforme prevê o artigo 62, inciso II da Lei 5.010/1966, 
que define os feriados na Justiça Federal e nos tribunais superiores. A determinação foi 
publicada na Portaria nº 4/2021, editada pela Diretoria-Geral do Supremo Tribunal Federal.

Auxiliar de enfermagem terá adicional de insalubridade calculado sobre o salário básico

Tribunal Superior do Trabalho - 30/03/2021

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou que o salário básico de 
uma auxiliar de enfermagem da Fundação Hospitalar de Saúde de Sergipe seja a base 
de cálculo para as diferenças do adicional de insalubridade. Ela recebia a parcela em 
grau médio, mas obteve, na Justiça, o direito de recebê-la em grau máximo. Apesar de o 
Supremo Tribunal Federal (STF) estabelecer, em geral, o cálculo sobre o salário mínimo, 
o colegiado entendeu que, como a base de cálculo anterior era a remuneração básica, a 
adoção do salário mínimo implicaria alteração contratual lesiva, proibida por lei.

Membro da Cipa não tem estabilidade provisória garantida com extinção do estabelecimento 

Tribunal Superior do Trabalho - 30/03/2021

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou agravo de um coordenador 
de manutenção e serviços da G4S Engenharia e Sistemas Ltda., de São Paulo (SP), contra 
a decisão que reduziu o período referente à indenização decorrente da estabilidade de 
membro da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa). O encerramento das 
atividades da empresa no local em que ele trabalhava e a extinção da Cipa foram deter-
minantes para a fixação do período a ser indenizado.

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463129&ori=1
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/PORTARIADG004-2021.PDF
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/auxiliar-de-enfermagem-ter%C3%A1-adicional-de-insalubridade-calculado-sobre-o-sal%C3%A1rio-b%C3%A1sico%C2%A0
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/membro-da-cipa-n%C3%A3o-tem-estabilidade-provis%C3%B3ria-garantida-com-extin%C3%A7%C3%A3o-do-estabelecimento%C2%A0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=452600&ori=1


Notícias

Publicada portaria que disciplina análise documental de benefício por incapacidade

Ministério da Economia - 01/04/2021

Foi publicada em edição extra do Diário Oficial da União desta quarta-feira (31) a Portaria 
Conjunta nº 32 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho e do Instituto Nacional do 
Seguro Social, que disciplina a concessão do auxílio por incapacidade temporária (antigo 
auxílio-doença) sem a realização de perícia presencial, nos termos autorizados pela Lei nº 
14.131.

Lei autoriza concessão do auxílio-doença sem necessidade de perícia médica presencial

Ministério da Economia - 31/03/2021

Foi sancionada nesta quarta-feira (31/3) a Lei nº 14.131, que autoriza o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) a conceder o auxílio por incapacidade temporária (auxílio-doença) 
de forma remota, mediante a análise de atestado e outros documentos médicos, sem a 
necessidade de perícia presencial. Além disso, a norma prorroga o prazo da ampliação 
da margem de crédito consignado de 35% para 40%. O prazo máximo de duração do 
benefício será de 90 dias, não sujeito à prorrogação.

Prorrogado prazo de entrega da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais 2020

Ministério da Economia - 29/03/2021

Em função dos impactos econômicos da pandemia da Covid-19, o Comitê Gestor do 
Simples Nacional (CGSN) aprovou a Resolução CGSN nº 159, de 29 de março de 2021, 
que prorroga para o dia 31 de maio de 2021 o prazo para apresentação da Declaração 
de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) referente ao ano-calendário 2020. A 
medida beneficia 5.327.347 optantes pelo Simples Nacional em 31 de dezembro de 2020, 
segundo estatísticas do Portal do Simples Nacional.

Notícias do Executivo

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/previdencia/marco/publicada-portaria-que-disciplina-analise-documental-de-beneficio-por-incapacidade
https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/agu-consegue-vitoria-no-tst-e-ministerio-da-economia-volta-a-atualizar-nrs-de-seguranca-e-saude-no-trabalho
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-seprt/me/inss-n-32-de-31-de-marco-de-2021-311666440
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-seprt/me/inss-n-32-de-31-de-marco-de-2021-311666440
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/marco/lei-autoriza-concessao-do-auxilio-doenca-sem-necessidade-de-pericia-medica-presencial
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.131-de-30-de-marco-de-2021-311647165
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/marco/prorrogado-prazo-de-entrega-da-declaracao-de-informacoes-socioeconomicas-e-fiscais-2020
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cgsn-n-159-de-29-de-marco-de-2021-311362551


Governo apresenta Medida Provisória para modernizar o ambiente de negócios do Brasil

Ministério da Economia - 29/03/2021

O governo federal editou uma Medida Provisória (MP) que vai promover uma série de 
melhorias no ambiente de negócios no Brasil e representará um marco para consolidar 
mudanças já em implementação no país, com forte impacto na facilidade de se fazer 
negócios no Brasil e no ranking Doing Business. A assinatura da MP aconteceu nesta 
segunda-feira (29/3), em cerimônia no Palácio do Planalto com a presença do presidente 
da República, Jair Bolsonaro; do ministro da Secretaria-Geral da Presidência da Repúbli-
ca, Onyx Lorenzoni; do ministro da Economia, Paulo Guedes; do secretário especial de 
Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da Economia, Carlos Da Costa; 
e do secretário de Advocacia da Concorrência e Competitividade, Geanluca Lorenzon; 
dentre outras autoridades.

Login único pelo Gov.br: veja o que muda a partir do dia 01/04

eSocial - 31/03/2021

A partir de 1º de abril de 2021, o acesso para os usuários que utilizam certificado digital 
para realizarem login nos módulos web do eSocial será exclusivo via plataforma Gov.br. Já 
para os usuários que acessam o sistema por meio de código de acesso e senha (inclusive 
os empregadores domésticos) o acesso pelo Gov.br é opcional e as duas formas de aces-
so permanecerão disponíveis, ou seja, podem continuar acessando o eSocial tanto pela 
forma usual, quanto por meio do login único. Para mais informações sobre o acesso do 
eSocial via Gov.br, e como se cadastrar na plataforma, consulte a página do portal aqui.

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/marco/governo-apresenta-medida-provisoria-para-modernizar-o-ambiente-de-negocios-do-brasil
https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.040-de-29-de-marco-de-2021-311282231
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/login-unico-via-gov-br-veja-o-que-muda-a-partir-do-dia-01-04
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/setembro/normas-em-vigor-inferiores-a-decreto-passarao-por-revisao-e-serao-simplificadas-ou-extintas
https://www.gov.br/acesso-ao-sistema/acesso-ao-esocial-por-meio-do-gov.br


Abril Verde reforça a importância de ações de vigilância à saúde dos trabalhadores contra 
a Covid-19

Ministério Público do Trabalho - 01/04/2021

A adoção de um conjunto de medidas de vigilância à saúde dos trabalhadores nas em-
presas contribui para reduzir as chances de surtos de Covid-19 nos ambientes de trabalho 
. É com essa posição que o Ministério Público do Trabalho (MPT) dá início à campanha 
Abril Verde de 2021. A iniciativa tem como objetivo alertar a sociedade para a importância 
da prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. Para esse mês, o MPT 
preparou ações de conscientização sobre o tema por meio de publicações nas redes 
sociais da instituição, para mostrar a importância da adoção de medidas de prevenção 
individuais e coletivas para frear a disseminação do vírus.

Notícias do Ministério Público do Trabalho

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/abril-verde-reforca-a-importancia-de-acoes-de-vigilancia-a-saude-dos-trabalhadores-contra-a-covid-19
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/abril-verde-reforca-a-importancia-de-acoes-de-vigilancia-a-saude-dos-trabalhadores-contra-a-covid-19


Em meio à pandemia, Campanha Abril Verde reforça cuidados com segurança e saúde do 
trabalhador

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 01/04/2021

Em 2021, segundo ano de pandemia do novo coronavírus, a campanha reforça os cui-
dados com a qualidade do ar. Assim como no ano passado, tendo em vista os desafios 
colocados ao enfrentamento da pandemia em um cenário de transmissão cada vez pior, 
falar de prevenção e saúde do trabalhador é extremamente necessário. Mas, mesmo em 
condições adversas, em 2020 os Auditores-Fiscais do Trabalho fizeram 257.461 fiscaliza-
ções em Segurança e Saúde do Trabalho – SST, com 236.312 notificações. A maioria por 
falta de segurança em máquinas e equipamentos e não fornecimento de Equipamentos 
de Proteção Individual - EPIs aos trabalhadores, entre outras irregularidades.

Notícias do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho

Auditor Fiscal
do Trabalho

https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=18891/em%20meio%20a%20pandemia,%20campanha%20abril%20verde%20reforca%20cuidados%20com%20seguranca%20e%20saude%20do%20trabalhador
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=18891/em%20meio%20a%20pandemia,%20campanha%20abril%20verde%20reforca%20cuidados%20com%20seguranca%20e%20saude%20do%20trabalhador


Vale-transporte não entra na base de cálculo das contribuições patronais

Consultor Jurídico - 02/04/2021

As contribuições sociais possuem a natureza de tributo na espécie de contribuições es-
peciais nos termos do artigo 149 da Constituição. Por terem a natureza jurídica de tributo, 
não há como dizer que possuem natureza remuneratória e que estão dentro do conceito 
de salário de contribuição. Com base nesse entendimento, o juiz Marco Aurélio de Mello 
Castianni, da 1ª Vara Federal de São Paulo, concedeu pedido liminar de uma panificadora 
para afastar a incidência de verbas referentes ao vale-transporte à contribuição previden-
ciária do INSS (cota do empregado) e aos planos de saúde e odontológicos das bases de 
cálculo das contribuições previdenciárias patronais destinados a terceiros.

Empresa que deixou de escalar funcionária após gravidez é condenada por danos morais

Consultor Jurídico - 29/03/2021

Independentemente da modalidade do contrato de trabalho firmado, é função social 
constitucional garantir não apenas a proteção da mãe, mas também, e principalmente, 
a do bebê. Com base nesse entendimento, o juízo da 4ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 6ª Região negou provimento ao recurso de em empresa que deixou de es-
calar uma trabalhadora com contrato intermitente após ela informar que estava grávida.

Metrô Rio deve pagar cuidador e aluguel a trabalhador que sofreu acidente

Consultor Jurídico - 29/03/2021

O Metrô do Rio de Janeiro responde objetivamente por danos causados a trabalhador por aci-
dente enquanto exercia as suas funções. Com esse entendimento, a 80ª Vara do Trabalho do 
Rio de Janeiro, na sexta-feira (26/3), concedeu antecipação de tutela para obrigar o Metrô Rio 
a pagar cuidador 24 horas e aluguel de imóvel adaptado a um empregado da concessionária 
de 33 anos que ficou em estado vegetativo após sofrer acidente de trabalho.

Outras Notícias

https://www.conjur.com.br/2021-abr-02/vale-transporte-nao-entra-base-calculo-contribuicoes
https://www.conjur.com.br/2021-mar-29/empresa-condenada-nao-escalar-funcionaria-gravidez
https://www.conjur.com.br/2021-mar-29/metro-rio-pagar-cuidador-aluguel-trabalhador-acidentado


Dificuldade de deslocamento ao trabalho não qualifica auxílio-doença

Consultor Jurídico - 28/03/2021

A incapacidade laborativa de trabalho, tratada peloo artigo 59 da Lei 8.213/91, deve ser 
analisada a partir das atividades exercidas durante o expediente, sem considerar dificul-
dades no trajeto ou locomoção. De acordo com esse entendimento, a Turma Regional de 
Uniformização (TRU) dos Juizados Especiais da 4ª Região negou o pedido de uma funcio-
nária que solicitava auxílio-doença com a justificativa de dificuldades de locomoção até 
o trabalho por conta de cirurgias anteriores.

https://www.conjur.com.br/2021-mar-28/dificuldade-locomocao-trabalho-nao-qualifica-auxilio-doenca


PORTARIA CONJUNTA INSS Nº 12, DE 26 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 29/03/2021 Seção I 
Pág. 78) - Antecipação dos feriados e pontos facultativos municipais, distritais e estaduais 
e sua repercussão para as unidades do Instituto Nacional do Seguro Social;

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.040, DE 29 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 30/03/2021 Seção I 
Pág. 07) - Dispõe sobre a facilitação para abertura de empresas, a proteção de acionistas 
minoritários, a facilitação do comércio exterior, o Sistema Integrado de Recuperação de 
Ativos, as cobranças realizadas pelos conselhos profissionais, a profissão de tradutor e in-
térprete público, a obtenção de eletricidade e a prescrição intercorrente na Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;

RESOLUÇÃO CGSN Nº 159, DE 29 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 30/03/2021 Seção I Pág. 82) 
- Prorroga, excepcionalmente, o prazo para apresentação da Declaração de Informações 
Socioeconômicas e Fiscais (Defis);

LEI Nº 14.131, DE 30 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 31/03/2021 Seção I Pág. 01) - Dispõe sobre 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual máximo para a contratação de opera-
ções de crédito com desconto automático em folha de pagamento até 31 de dezembro 
de 2021; e altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

PORTARIA MC Nº 622, DE 31 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 31/03/2021 Seção I Extra Pág. 
01) - Dispõe sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial 2021, 
instituído pela Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021;

PORTARIA CONJUNTA SEPRT/ME/INSS Nº 32, DE 31 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 31/03/2021 
Seção I Extra Pág. 02) - Estabelece procedimentos especiais a serem observados, até 31 de 
dezembro de 2021, na análise dos requerimentos do auxílio por incapacidade temporária, 
de que tratam os art. 59 a 63 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, nos termos do disposto 
no art. 6º da Lei nº 14.131, de 30 de março de 2021. (Processo nº 10132.100101/2021-71).

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-n-12-de-26-de-marco-de-2021-310854307
https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.040-de-29-de-marco-de-2021-311282231
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cgsn-n-159-de-29-de-marco-de-2021-311362551
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.131-de-30-de-marco-de-2021-311647165
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-622-de-31-de-marco-de-2021-311666105
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-seprt/me/inss-n-32-de-31-de-marco-de-2021-311666440


PORTARIA ME Nº 3.776, DE 31 DE MARÇO DE 2021 (DOU de 31/03/2021 Seção I Extra Pág. 
01) - Altera a Portaria nº 430, de 30 de dezembro de 2020, que divulga os dias de feriados 
nacionais e estabelece os dias de ponto facultativo no ano de 2021.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-me-n-3.776-de-31-de-marco-de-2021-311666188


Informações do setor da Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) referente ao mês de 
fevereiro de 2021 extraídas do novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged) do Ministério da Economia (ME) e comparativo com o acumulado do ano:

*Dados com ajustes declarados até fevereiro de 2021

Saldo da Geração de Emprego na Construção (Fevereiro 2021)

Dados estatísticos do Mercado de Trabalho

1.694.604

1.292.965

401.639

164.598 121.129 43.469

ADMITIDOS DESLIGADOS SALDO

Brasil Construção



Saldo da Geração de Emprego na Construção (Acumulado – Jan/Fev 2021)

Saldo da Geração de Emprego por segmento da Construção (Fevereiro 2021)

3.269.417

2.609.637

659.780
327.016 239.668 87.348

ADMITIDOS DESLIGADOS SALDO

Brasil Construção

61.836

53.234

49.528

47.582

39.344

34.203

14.254

13.890

15.325

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

OBRAS DE INFRAESTRUTURA

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO

Saldo Desligados Admitidos



Saldo da Geração de Emprego por segmento da Construção (Acumulado - Jan/Fev 2021)

Evolução do Saldo da Geração de Emprego na Construção nos últimos 12 meses

126.823

102.500

97.693

93.166

77.222

69.280

33.657

25.278

28.413

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

OBRAS DE INFRAESTRUTURA

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO

Saldo Desligados Admitidos

-18.283

-74.302

-22.253

16.270

41.722
50.889

45.866
35.736

17.931

-47.037

43.879 43.469



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por Unidade da Federação 
(Fevereiro 2021)

Região Admitidos Desligados Saldo
NORTE 8.363 7.787 576
Rondônia 518 474 44
Acre 288 208 80
Amazonas 775 1.133 -358
Roraima 463 398 65
Pará 5.106 4.503 603
Amapá 359 263 96
Tocantins 854 808 46
NORDESTE 28.504 21.146 7.358
Maranhão 2.178 2.412 -234
Piauí 1.899 1.295 604
Ceará 4.707 2.906 1.801
Rio Grande do Norte 2.147 1.581 566
Paraíba 2.447 1.599 848
Pernambuco 3.945 3.258 687
Alagoas 1.154 1.050 104
Sergipe 856 687 169
Bahia 9.171 6.358 2.813
SUDESTE 83.759 60.466 23.293
Minas Gerais 26.598 18.558 8.040
Espírito Santo 3.401 2.823 578
Rio de Janeiro 7.765 5.835 1.930
São Paulo 45.995 33.250 12.745
SUL 30.226 21.184 9.042
Paraná 13.541 8.580 4.961
Santa Catarina 9.160 6.771 2.389
Rio Grande do Sul 7.525 5.833 1.692
CENTRO-OESTE 13.725 10.536 3.189
Mato Grosso do Sul 1.581 1.070 511
Mato Grosso 3.554 2.637 917
Goiás 5.915 4.661 1.254
Distrito Federal 2.675 2.168 507
NÃO IDENTIFICADO 21 10 11
TOTAL 164.598 121.129 43.469



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por Unidade da Federação 
(Acumulado - Jan/Fev 2021)

Região Admitidos Desligados Saldo
NORTE 16.266 15.674 592
Rondônia 1.105 1.050 55
Acre 472 373 99
Amazonas 1.725 2.252 -527
Roraima 994 809 185
Pará 9.444 8.814 630
Amapá 515 627 -112
Tocantins 2.011 1.749 262
NORDESTE 56.868 43.141 13.727
Maranhão 4.422 5.743 -1.321
Piauí 3.584 2.330 1.254
Ceará 9.153 6.657 2.496
Rio Grande do Norte 4.514 2.911 1.603
Paraíba 4.590 3.190 1.400
Pernambuco 8.416 6.247 2.169
Alagoas 2.440 2.096 344
Sergipe 1.967 1.498 469
Bahia 17.782 12.469 5.313
SUDESTE 165.459 119.562 45.897
Minas Gerais 51.094 37.116 13.978
Espírito Santo 6.612 5.727 885
Rio de Janeiro 15.764 12.864 2.900
São Paulo 91.989 63.855 28.134
SUL 59.886 41.010 18.876
Paraná 26.078 16.014 10.064
Santa Catarina 18.893 12.966 5.927
Rio Grande do Sul 14.915 12.030 2.885
CENTRO-OESTE 28.496 20.268 8.228
Mato Grosso do Sul 3.044 2.135 909
Mato Grosso 7.043 4.992 2.051
Goiás 12.421 8.957 3.464
Distrito Federal 5.988 4.184 1.804
NÃO IDENTIFICADO 41 13 28
TOTAL 327.016 239.668 87.348



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por sexo (Fevereiro 2021)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por sexo 
(Acumulado – Jan/Fev 2021)

39.494

3.975

Homens Mulheres

79.882

7.466

Homens Mulheres



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por grau de instrução 
(Fevereiro 2021)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por grau de instrução 
(Acumulado – Jan/Fev 2021)
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Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por faixa etária 
(Fevereiro 2021)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por faixa etária 
(Acumulado – Jan/Fev 2021)

960

11.182

6.995

12.211

8.220

4.087

-186

ATÉ 17 ANOS

18 A 24 ANOS

25 A 29 ANOS

30 A 39 ANOS

40 A 49 ANOS

50 A 64 ANOS

65 ANOS OU MAIS
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8.026
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